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	TRIBUNAL DE CONTAS   DO  MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

ISO 9001




CONVITE nº 11/2010

	PROCESSO
	:
	TC nº 72.001.575.10-02

	LICITAÇÃO
	:
	Convite nº 11/2010

	OBJETO
	:
	Prestação de serviços especializados de implantação de catálogo de serviços baseado em ITIL v.3.

	RECEBIMENTO
	:
	Às 14h25 do dia 23 de setembro de 2010

	ABERTURA

LOCAL
	:
	Às 14h30 do dia 23 de setembro de 2010

Av. Prof. Ascendino Reis, 1130 - Vila Clementino - São Paulo – Anexo II


TIPO : MENOR PREÇO GLOBAL

Acha-se aberta, no TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em observância às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, da Lei Municipal nº 13.278/02 e suas alterações e dos Decretos Municipais nº 44.279/03 e nº 49.511/08 e demais normas legais que regem a matéria, a licitação na modalidade de Convite do tipo menor preço global, de acordo com as disposições deste edital e minuta de contrato, conforme segue:
1. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1.1. Somente poderão participar da presente licitação empresas que atenderem às disposições da Carta-Convite.

1.2. Será vedada a participação de empresas:

1.2.1. Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

1.2.2. Sob processo de Falência, Concordata ou Recuperações Judicial ou Extrajudicial;

1.2.3. Em forma de consórcio;

1.2.4. Enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

1.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes desta Carta-Convite, das condições gerais e particulares do objeto da licitação e do local ou locais para os quais serão elaborados os serviços, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e do integral cumprimento do Contrato, bem como as disposições contidas na Lei Municipal nº 13.278/02, Decretos Municipais nº 44.279/03 e 49.511/08, Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/06 e demais normas pertinentes, que disciplinam a presente licitação e integrarão ajuste correspondente.

1.4. As empresas não convidadas que tiverem conhecimento e interesse em participar do presente certame, poderão retirar o Convite, com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da data fixada para a entrega das propostas.
1.5. É obrigatória, sob pena de desclassificação da proponente, a vistoria prévia a ser realizada até o dia 22 de setembro de 2010, mediante agendamento com os Senhores Gilson Pinto ou Marcos Kuniyoshi (tel. 5080-1344 ou 5080-1347).
1.5.1. A Empresa receberá um atestado comprovando a realização da vistoria, conforme modelo constante no ANEXO VII – Atestado de Vistoria que deverá, obrigatoriamente, constar no ENVELOPE 1 - HABILITAÇÃO
1.6. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), assim qualificadas pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, poderão usufruir dos benefícios estabelecidos em seus artigos 42 a 45, nos termos do Decreto Municipal n° 49.511/08, bem como as sociedades cooperativas, assim qualificadas pelo artigo 13A do Decreto Municipal nº 49.511/08.

1.6.1. A empresa ou empresário, para se valer dos benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá apresentar, em separado, no ato da entrega das propostas, declaração que comprove sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, de acordo com o Anexo III – Modelo de Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa, deste instrumento.

1.6.2. Nessa mesma declaração a empresa licitante afirma também, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto Municipal nº 49.511/08, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação, devidamente assinada pelo seu representante legal e por seu contador.

1.6.2.1. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.

1.6.2.2. A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou sociedade cooperativa, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006, salvo se a própria licitante desistir de sua participação no certame, na sessão pública de abertura da licitação, retirando seu envelope.

2. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES

2.1. As licitantes poderão solicitar esclarecimentos por escrito até o 2º dia útil anterior à data de abertura da licitação, inclusive, nos dias úteis das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas, com a Comissão de Licitação pelo telefax 5080-1155.
2.2. Eventuais impugnações ao presente Convite deverão ser dirigidas à Comissão de Licitação, na forma e nos prazos previstos pelas disposições legais, e deverão ser protocoladas na Unidade de Protocolo, nos dias úteis, no horário das 8h00 às 17h30.
2.2.1. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o interessado de participar do procedimento licitatório.

3. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

3.1. A licitação será processada e julgada pela Comissão de Licitação, a seguir denominada “Comissão”, instituída pela Portaria nº 238/2009, publicada no DOC de 14.07.2009, alterada pela Portaria nº 400/2009, publicada no DOC de 09.01.2010.
3.2. As licitantes (convidadas ou não) deverão apresentar sua proposta em dois envelopes onde conste em suas partes externas:
ENVELOPE 1 - HABILITAÇÃO

	CONVITE
	:
	nº 11/2010

	PROCESSO  
	:
	TC 72-001.575.10-02

	RECEBIMENTO
	:
	Às 14h25 do dia 23 de setembro de2010

	ABERTURA 
	:
	Às 14h30 do dia 23 de setembro de 2010

	EMPRESA
	:
	

	ENDEREÇO
	:
	

	A/C DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES


ENVELOPE 2 - PROPOSTA

	CONVITE
	:
	nº 11/2010

	PROCESSO  
	:
	TC 72-001.575.10-02

	RECEBIMENTO
	:
	Às 14h25 do dia 23 de setembro de2010

	EMPRESA
	:
	

	ENDEREÇO
	:
	

	A/C DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES


3.3. Os envelopes serão recebidos pela Comissão, até 5 (cinco) minutos antes do horário estabelecido para a abertura dos envelopes.

3.4. Após o horário estabelecido para o recebimento das propostas, serão iniciados os trabalhos, na presença dos interessados, com a abertura dos envelopes.
3.5. Caso a empresa convidada deseje ser representada, deverá apresentar TERMO DE CREDENCIAMENTO, contendo a qualificação do seu representante legal, mencionando que lhe são conferidos poderes para representá-la em todos os atos do procedimento, inclusive receber intimações e, eventualmente, desistir de recursos, devendo, preferencialmente, ser utilizado o ANEXO II – Modelo de Termo de Credenciamento.

Obs. No caso de a empresa desejar ser representada, deverá apresentar, juntamente com o Termo de Credenciamento, o respectivo ato constitutivo da empresa com alterações subsequentes.

4.  DO ENVELOPE 1 – HABILITAÇÃO

4.1. No ENVELOPE 1 – HABILITAÇÃO deverá a licitante apresentar:

4.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou

b) Ato constitutivo e as alterações subsequentes, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; ou

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.1.2. Regularidade Fiscal:

e) Certificado de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

f) Certidão de inexistência de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros;

g) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

h) Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa ao Município de São Paulo; 

· Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos mobiliários. 
4.1.3. Qualificação Técnica:

i) Atestado, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove ter a licitante prestado, no mínimo, 2.000 (duas mil) horas de serviço de suporte à implantação em Catálogo de Serviços baseado em ITIL em um ou mais projetos.
j) Atestado que comprove ser a licitante associada ao organismo internacional de classe ISACA;

k) Atestado que comprove ser a licitante associada ao organismo internacional de classe ITGI.
4.1.4. Qualificação técnico-profissional, mediante a apresentação de documentação que comprove que a licitante possui em seu quadro permanente de profissionais que preencham os seguintes requisitos:
l) Pelo menos um profissional com a certificação ativa CISM;

m) Pelo menos um profissional com a certificação ativa CGEIT;

n) Pelo menos um profissional com a certificação ativa ITIL FOUNDATION V3;

o) Pelo menos um profissional com a certificação ativa COBIT FOUNDATION.

Observação: um mesmo profissional poderá acumular as qualificações exigidas nesse subitem.
p) Atestado de vistoria devidamente assinado pelas partes conforme modelo constante no Anexo VII – Atestado de Vistoria.
4.1.5. Declaração de cumprimento do disposto no inc. XXXiii do art. 7º da Constituição Federal (conforme ANEXO – IV).
4.2. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada ou mediante publicação em órgão de Imprensa Oficial, devendo, preferencialmente ser relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste Edital. Não serão aceitos protocolos de pedido, quer de certidões, quer dos documentos exigidos. Em respeito ao determinado no Decreto Municipal nº 49.356/08, a exigência de cópia autenticada é feita com base no artigo 32 da Lei Federal nº 8.666/93.

4.2.1. Na eventualidade de algum documento ser apresentado em cópia simples, a autenticação poderá ser efetuada na sessão pública mediante a apresentação do documento original a qualquer membro da Comissão de Licitação.

4.3. Os documentos apresentados deverão estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei aplicável à espécie, será considerado o prazo de validade de 6 (seis) meses, a contar de sua expedição.

4.4. Os documentos de emissão eletrônica (Internet) poderão ser apresentados em cópia simples, nos casos em que o órgão responsável pela emissão disponibilizar sua consulta, possibilitando à Comissão efetuar a confirmação de sua autenticidade, sob pena de desclassificação da licitante.

5. DO ENVELOPE 2 – PROPOSTA COMERCIAL

5.1. No ENVELOPE 2 – PROPOSTA COMERCIAL deverá a licitante apresentar:

5.1.1. O impresso “PROPOSTA”, conforme modelo fornecido pelo Tribunal (Anexo V – Proposta Comercial), sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente assinada e na qual deverá constar:
a) razão social da empresa, endereço completo, número de telefone e fac-simile;

b) valor global dos serviços, em algarismos e por extenso;

c) validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data do recebimento dos envelopes;

d) concordância expressa com todos os termos deste Convite.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1. No horário determinado para a abertura do certame, a Comissão verificará a regularidade formal dos envelopes, rubricando os documentos, facultando tal ato aos representantes presentes.

6.2. Se, do Envelope 1 - HABILITAÇÃO, deixar de constar qualquer dos documentos relacionados no item 4.1, a empresa participante será inabilitada e, consequentemente, excluída do certame, sendo-lhe devolvido, intacto, o Envelope 2, caso não haja interposição de recurso ou após sua denegação.

6.3. O julgamento da licitação será procedido pela Comissão de Licitações, em conformidade com os artigos 43, 44 e inciso I do §1º e §§ 2º e 3º do artigo 45 da Lei Federal nº 8.666/93, observadas as condições do presente Convite e demais normas legais, competindo-lhe, também, apreciar e decidir sobre eventuais omissões constatadas nas propostas, podendo utilizar-se da faculdade contida no § 3º, do artigo 43, da Lei Federal nº 8.666/93.

6.4. Serão liminarmente inabilitadas as participantes que apresentarem documentação incompleta ou com prazo de validade vencido ou, ainda, com borrões, rasuras, entrelinhas ou omissões de partes essenciais.

6.5. A critério da Comissão, o julgamento da Habilitação poderá ser divulgado na própria sessão de abertura dos Envelopes 1. Se isso ocorrer e se as proponentes desistirem do direito a eventual recurso, serão, na mesma sessão, abertos os Envelopes 2 e rubricadas as Propostas neles contidas, encerrando-se a sessão, com a lavratura da ata correspondente.

6.6. A Comissão colocará à disposição dos inabilitados os Envelopes 2 – Proposta Comercial, fechados, caso haja denegação de recurso eventualmente interposto.

6.7. A inabilitação da Licitante importa preclusão do direito de participar das fases subsequentes.

6.8. Decididos os eventuais recursos a respeito da Habilitação ou transcorrido o prazo sem interposição, será designado dia e hora para abertura dos Envelopes 2 – Proposta Comercial.
6.9. As propostas serão julgadas pelo critério de menor preço global. 
6.10. Em caso de empate, entre duas ou mais propostas, a classificação será decidida por sorteio.

6.11. A proposta de menor preço total, obedecido o disposto nos itens anteriores, será considerada a vencedora.

6.12. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas dos eventuais vícios havidos.

6.13. Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer condições ou vantagens não previstas no Edital, nem preços ou vantagens baseados em ofertas de outras licitantes.

6.14. Serão desclassificadas:

6.14.1. As propostas que não atenderem as exigências do Convite.

6.14.2. As propostas que não estiverem assinadas ou estiverem assinadas por pessoa não credenciada a fazê-lo.

6.14.3. As propostas com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, ou ainda que não venham a ter sua viabilidade demonstrada, nos termos do artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

6.15. No caso da existência de licitante enquadrada como microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou sociedade cooperativa, o julgamento da licitação se desenvolverá de acordo com o disposto no Decreto Municipal nº 49.511/08.

7. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1. Das decisões relativas à licitação, caberão os recursos, no prazo de 2(dois) dias úteis, conforme previsto no artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93 na forma como estabelece seu § 4º.

7.2. Interposto o recurso, todas as licitantes poderão impugná-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis. Findo esse prazo, impugnado ou não, a Comissão de Licitações apreciá-lo-á, podendo realizar instrução complementar, opinando pela manutenção ou reforma do ato recorrido.

7.3. Os recursos deverão ser apresentados exclusivamente por escrito e protocolados no setor de protocolo deste Tribunal, situado no edifício Anexo II, com entrada pelo Portão “A”.

8. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

8.1. Decididos os recursos, ou transcorrido o prazo sem sua interposição, o Presidente da Comissão Julgadora encaminhará o processo administrativo à autoridade competente, para, a seu critério, homologar o procedimento licitatório e adjudicar o seu objeto à licitante classificada em primeiro lugar, com a oportuna convocação da adjudicatária para subscrever o contrato.

9. DA CONTRATAÇÃO

9.1. A adjudicatária será convocada pelo Tribunal para no prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar da data de convocação, assinar o termo de contrato e retirar a nota de empenho, devendo previamente efetuar o recolhimento da taxa administrativa devida por sua lavratura.

9.2. A recusa da adjudicatária em assinar o contrato, na sua aceitação ou na retirada de instrumento equivalente, sem justificativa aceita pelo Tribunal, dentro do prazo estabelecido, implicará a imposição de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da proposta e demais sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a critério do Tribunal.
9.2.1. As demais penalidades, relativas à execução do contrato, são as constantes do Anexo VI (Minuta de Contrato) deste Edital;

9.2.2. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras;

9.2.3. As importâncias relativas às multas serão descontadas, sempre que possível, do pagamento a que tiver direito a CONTRATADA, ou cobradas judicialmente, se for o caso;

9.2.4. No caso de aplicação de eventuais penalidades, será observado o procedimento previsto no Capítulo X do Decreto Municipal nº 44.279/03 e na Seção II do Capítulo 4 da Lei Federal nº 8.666/93;

9.2.5. Antes da assinatura do contrato será verificado se a empresa vencedora não está inscrita no CADIN (inciso I, artigo 3º da Lei Municipal nº 14.094/05).

9.3. A vencedora da licitação, com sede ou não no Município de São Paulo, deverá, por ocasião da assinatura do contrato, comprovar novamente sua regularidade, caso a documentação abaixo, apresentada no procedimento licitatório, esteja com o prazo de validade vencido:

a) Certidão de inexistência de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros;

b) Certidão de regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c) Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários relativa ao Município de São Paulo e à sede da licitante;

c.1) Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar declaração firmada pelo seu representante legal, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos Tributos Mobiliários.

10. DO PREÇO E DO PAGAMENTO

10.1. Conforme previsto na cláusula segunda do Anexo VI (Minuta de Contrato).

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1. Conforme previsto na cláusula sexta (subcláusulas VI.1.7 e VI.1.8) do Anexo VI (Minuta de Contrato).

12. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. O Contrato será fiscalizado pelo Núcleo de Tecnologia da Informação.
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A participação nesta Carta-Convite implica na aceitação integral e irretratável pelas licitantes, dos termos deste Convite e seus anexos, que passarão a integrar o contrato, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento licitatório e execução do contrato.
13.2. A qualquer tempo e na forma da Lei, antes da contratação, o Tribunal poderá desclassificar a proposta da licitante, na hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou circunstância que desabone sua idoneidade financeira, comprometa sua capacidade técnica ou administrativa, ou ainda reduza sua capacidade de produção, em conformidade com o disposto no §5º do artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93.

14. DOS ELEMENTOS INTEGRANTES

14.1. Integram a presente Carta-Convite, os elementos a seguir relacionados:

14.1.1. Anexo I – Especificações do objeto;
14.1.2. Anexo II – Modelo de Termo de Credenciamento;
14.1.3. Anexo III - Modelo de Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa;

14.1.4. Anexo IV – Modelo de cumprimento do disposto no inc. XXXiii do art 7º da Constituição Federal;

14.1.5. Anexo V – Proposta comercial;
14.1.6. Anexo VI – Minuta de contrato.

14.1.7. Anexo VII - Atestado de Vistoria.
São Paulo, 14 de setembro de 2010

MAURÍCIO BULA TREVISANI

Comissão de Licitações

Presidente
ANEXO I

I - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

O presente Convite tem por finalidade a prestação de serviços especializados de definição e implantação do catálogo de serviços baseado em ITL v.3. do Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI) do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, consistindo em:
a. Definição da estrutura dos serviços de TI baseado em ITIL v.3.;
b. Mapeamento e descrição dos serviços;
c. Definição de acordos de nível operacional e acordos de nível de serviço para cada serviço prestado;
d. Apoio na operação inicial do catálogo.

A CONTRATADA deverá apresentar planejamento da prestação de serviço, no prazo máximo de 5 dias úteis a partir da assinatura do contrato, incluindo cronograma físico detalhado das atividades para aprovação do TCM. O TCM deverá, no prazo máximo de 3 dias úteis, aprovar ou solicitar alterações no planejamento da prestação de serviço. A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 3 dias úteis, enviar a versão final com as alterações solicitadas pelo TCM no planejamento da prestação de serviço, sob pena de rescisão contratual.

Os serviços serão divididos em Fases conforme descrito abaixo:
Fase I. Iniciação da prestação de serviço e nivelamento de conhecimento

1. Reunião para alinhamento de entendimentos e expectativas com gestor do NTI;
2. Apresentação e aprovação das credenciais da equipe técnica da CONTRATADA;
3. Entrega e aceitação do planejamento de prestação do serviço;
4. Exposição do método usado para prestação do serviço com entrega de material, em meio digital, contendo embasamento do método a ser usado pela CONTRATADA no serviço;
5. Reunião acerca dos objetivos a serem atingidos e do conteúdo das apresentações com a participação da equipe da CONTRATADA e da equipe técnica do NTI;
6. Entrega de documentos a serem usados nas apresentações para aprovação por parte da equipe de técnica NTI.
7. Apresentação para conscientização com orientação gerencial e de negócio para gestores do TCM;
8. Relatório das percepções da apresentação para conscientização, defeitos e sugestões apontados.

Fase II. Definição do catálogo de serviços

9. Entrevista com gestores para determinar recursos, aplicações e serviços existentes;
10.  Relatório das entrevistas realizadas;
11.  Relatório com identificação do inventário de TI;
12.  Relatório com identificação das competências humanas de TI;
13.  Relatório de análise do hiato entre a operação atual e a operação com o catálogo de serviços;
14.  Relatório com a identificação da estrutura e operação do banco de dados de gerenciamento de configuração (CMDB);
15.  Manual de gerenciamento do catálogo de serviços.
16.  Relatório de recomendações de ações a seguir para alcançar a maturidade desejada e do grau de criticidade de cada processo de gestão de serviços de TI analisado para o TCM.

Fase III. Apresentação de resultados e finalização de nivelamento de conhecimento

17.  Todos os relatórios da Fase II revisados a partir das informações obtidas ao longo do serviço;
18.  Reunião dos objetivos a serem atingidos e do conteúdo das apresentações com a participação da equipe da CONTRATADA e da equipe técnica do NTI;
19.  Entrega de documentos a serem usados nas apresentações para aprovação por parte da equipe técnica do NTI;
20.  Apresentação sobre os resultados do serviço para gestores TCM;
21.  Apresentação sobre os resultados do serviço para servidores do NTI;
22.  Relatório das percepções das apresentações sobre os resultados do serviço, dos defeitos e sugestões apontados, e dos ajustes determinados pela equipe do NTI referentes aos produtos entregues na Fase III.

Fase IV. Consolidação e publicação dos resultados entregues

23.  Todos os produtos revisados, incluindo os ajustes determinados pela equipe do NTI, publicados na Intranet do TCM;

24.  Relatório de acompanhamento e suporte aos usuários durante o início da operação com o catálogo de serviços.

Os pagamentos serão efetuados conforme entrega dos produtos das fases, de acordo com a tabela abaixo:
	FASE / PRODUTO
	ENTREGAS
	PESO FINANCEIRO

	Fase I 
	Iniciação do prestação de serviços e nivelamento de conhecimento
	 



	Entrega 1 
	Itens 1,2,3,4,5, 6, 7, e 8;
	10%

	Fase II 
	Definição do Catálogo de Serviços
	

	Entrega 2 
	Itens 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16;
	40%

	Fase III 
	Apresentação de resultados e finalização de nivelamento de conhecimento
	

	Entrega 3 
	Item 17;
	5%

	Entrega 4 
	Itens 18, 19, 20, 21 e 22;
	10%

	Fase IV 
	Consolidação e publicação dos resultados entregues
	

	Entrega 5 
	Item 23;
	5%

	Entrega 6 
	Item 24.
	30%


II - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas ou comerciais da CONTRATANTE, dos quais venha a ter conhecimento ou acesso, ou mesmo, venham a lhe ser confiados em razão desta contratação, não podendo, sob qualquer pretexto, reproduzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos à presente contratação sob penas  da Lei, mesmo após a rescisão deste Contrato.

Fornecer a documentação técnica dos serviços realizados, bem como relatório das atividades desenvolvidas e a quantidade de horas despendidas em cada uma delas.

Permitir que funcionários designados pelo CONTRATANTE ou pessoas por ele credenciadas realizem acompanhamentos e verificações periódicas dos serviços prestados.

Observar e cumprir as normas da Instrução 1/2007 do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, publicada no DOC de 7/12/2007, cuja cópia será fornecida por ocasião da celebração do Contrato.

Responder integralmente por perdas e danos que comprovadamente vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

III - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Propiciar, sempre que possível, todos os meios necessários e adequados à Contratada para a execução dos serviços.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da CONTRATADA.

Acompanhar e supervisionar a realização dos serviços pelos técnicos da CONTRATADA.

Atender no menor espaço de tempo possível e sempre que estiver ao seu alcance, às solicitações da CONTRATADA relativamente aos serviços em execução ou a executar.

Providenciar com antecedência as autorizações para que a CONTRATADA tenha livre acesso às dependências que serão objeto da prestação dos serviços, contribuindo para melhor tempo inicial de atendimento.

A não aceitação, pelo CONTRATANTE, dos serviços executados, bem como da respectiva documentação, em razão de se acharem incompletos ou insatisfatórios, implicará na obrigação da CONTRATADA, às suas expensas, de corrigir, refazer, melhorar ou completar os serviços, dentro do prazo que, na ocasião, for estabelecido pelas partes.

Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua contratação, notadamente no tocante à qualificação técnica.

IV - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Comprovação da qualificação técnica da licitante, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a. Atestado, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove ter a licitante prestado, no mínimo, 2.000 (duas mil) horas de serviço de suporte à implantação em Catálogo de Serviços baseado em ITIL em um ou mais projetos.
b. Atestado que comprove ser a licitante associada ao organismo internacional de classe ISACA;

c. Atestado que comprove ser a licitante associada ao organismo internacional de classe ITGI.
Demonstração da qualificação técnico-profissional, mediante a apresentação de documentação que comprove que a licitante possui em seu quadro permanente de profissionais que preencham os seguintes requisitos:

d. Pelo menos um profissional com a certificação ativa CISM;
e. Pelo menos um profissional com a certificação ativa CGEIT;

f. Pelo menos um profissional com a certificação ativa ITIL FOUNDATION V3;
g. Pelo menos um profissional com a certificação ativa COBIT FOUNDATION.
OBSERVAÇÃO: Um mesmo profissional poderá acumular as qualificações técnico-profissionais exigidas.
V - CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento será o de menor preço global.
ANEXO II

TERMO DE CREDENCIAMENTO
A empresa ___________________________________________ , com sede na _____________________________________________________ , bairro _________________________ , Município de _____________________________________ , Estado de ______________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, constitui o Sr.(a) ___________________________________________ , portador(a) do RG nº _____________________  e do CPF nº____________________________, para representá-la perante o TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO na licitação sob a modalidade CONVITE nº .............., podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, em todas as fases licitatórias.



São Paulo,          de                                        de  2010

_______________________________________
(assinatura e carimbo)

Obs. No caso de a empresa desejar ser representada, deverá apresentar, juntamente com este Termo de Credenciamento, o respectivo ato constitutivo da empresa com alterações subsequentes. (item 3.5 da Carta-Convite)
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 OU SOCIEDADE COOPERATIVA E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

A empresa ..............................................................................................., inscrita no CNPJ sob nº.........................................................., por intermédio de seu representante legal infra-assinado, Sr(a). ..............................................................................,portador(a) da Carteira de Identidade nº................................. e do CPF nº  ......................................., DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, nos termos da Lei Complementar 123/06 e do Decreto Municipal nº 49.511/08 bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.





São Paulo,       de                         de   2010 

____________________________________________

                   Representante legal da empresa

Nome:

RG.  :

End.  :

Cargo:

_____________________________________

CONTADOR DA EMPRESA

ANEXO IV

MODELO DE cumprimento do disposto no inc. XXXiii do art. 7º da Constituição Federal
Processo: TC nº 72.001.575.10-02
Carta-convite nº __/2010

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que não empregamos menores, nas hipóteses vedadas pela Constituição Federal (Lei Federal nº 8.666/93/93, artigo 27, inciso V).

São Paulo, ______ de _______________ de 2010.

ANEXO V

PROPOSTA COMERCIAL

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Av. Professor Ascendino Reis, 1.130

Capital – São Paulo

A/C  da Comissão de Licitações

Processo TC nº 72.001.575.10-02
CONVITE nº __/2010

A empresa ________________________________________________, estabelecida na _______________________________________________________, no bairro ___________________________, no Município de ________________________, no Estado de _________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________________, telefone nº (____) _________________, FAX nº (______) ________________, pela presente vem propor a prestação de serviços especializados de implantação de catálogo de serviços baseado em ITIL v.3 conforme estabelecido no Anexo I, como segue: 

	Objeto:
	prestação de serviços especializados de implantação de catálogo de serviços baseado em ITIL v.3, nos termos das especificações e fases constantes do Anexo I.

	Valor global : R$ ................ (...................................................................................................)


- VALIDADE DA PROPOSTA : _____ (_________________) dias, contados da data de sua abertura.
[Obs. : prazo não inferior a 60 (sessenta) dias]
- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme cláusula II da Minuta de Contrato

- TODOS OS TRIBUTOS FISCAIS E AS DESPESAS necessárias à correta execução do objeto estão incluídos no valor global da proposta.

Esta empresa declara que está ciente e cumprirá, integralmente, todas as cláusulas do Convite.

São Paulo,         de                                     de  2.010.

______________________________________________

(assinatura do responsável da firma proponente) - Nome, RG e cargo.

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

	TERMO DE CONTRATO:
	Nº _/2010

	CONTRATANTE:
	TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

	CONTRATADA:
	(nome da contratada)

	OBJETO DO CONTRATO:
	Prestação de serviços especializados implantação de catálogo de serviços baseado em ITIL v.3

	VALOR:
	R$ __.___,__

	DOTAÇÕES:
	10.10.01.126.2620.2170.3390.3900

	PROCESSO TC:
	Nº 72.001.575.10-02


O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, CNPJ 50.176.270/0001-26, com endereço na Av. Prof. Ascendino Reis 1.130 – São Paulo/SP, neste ato representado por seu Presidente, EDSON SIMÕES, doravante denominado CONTRATANTE, e (nome da contratada), CNPJ __.___.___/____-__, com (endereço), representada por seu (nome do representante), (tipo e nº do documento de identidade) e CPF (número), doravante denominada CONTRATADA, conforme autorização constante do processo TC 72.___.___.__-__, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente da licitação na modalidade Convite _/2010, conforme o edital da licitação, seus anexos e a proposta formulada pela CONTRATADA, que integram, para todos os efeitos, o presente contrato, bem como as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA I - DO OBJETO: Prestação de serviços especializados implantação de catálogo de serviços baseado em ITIL v.3.

Os serviços serão divididos em Fases conforme descrito abaixo:
Fase I. Iniciação da prestação de serviço e nivelamento de conhecimento

I.1. Reunião para alinhamento de entendimentos e expectativas com gestor do NTI;
I.2. Apresentação e aprovação das credenciais da equipe técnica da CONTRATADA;
I.3. Entrega e aceitação do planejamento de prestação do serviço;
I.4. Exposição do método usado para prestação do serviço com entrega de material, em meio digital, contendo embasamento do método a ser usado pela CONTRATADA no serviço;
I.5. Reunião acerca dos objetivos a serem atingidos e do conteúdo das apresentações com a participação da equipe da CONTRATADA e da equipe técnica do NTI;
I.6. Entrega de documentos a serem usados nas apresentações para aprovação por parte da equipe de técnica NTI.
I.7. Apresentação para conscientização com orientação gerencial e de negócio para gestores do TCM;
I.8. Relatório das percepções da apresentação para conscientização, defeitos e sugestões apontados.

Fase II. Definição do catálogo de serviços

I.9. Entrevista com gestores para determinar recursos, aplicações e serviços existentes;
I.10.  Relatório das entrevistas realizadas;
I.11.  Relatório com identificação do inventário de TI;
I.12.  Relatório com identificação das competências humanas de TI;
I.13.  Relatório de análise do hiato entre a operação atual e a operação com o catálogo de serviços;
I.14.  Relatório com a identificação da estrutura e operação do banco de dados de gerenciamento de configuração (CMDB);
I.15.  Manual de gerenciamento do catálogo de serviços.
I.16.  Relatório de recomendações de ações a seguir para alcançar a maturidade desejada e do grau de criticidade de cada processo de gestão de serviços de TI analisado para o TCM.

Fase III. Apresentação de resultados e finalização de nivelamento de conhecimento

I.17.  Todos os relatórios da Fase II revisados a partir das informações obtidas ao longo do serviço;
I.18.  Reunião dos objetivos a serem atingidos e do conteúdo das apresentações com a participação da equipe da CONTRATADA e da equipe técnica do NTI;
I.19.  Entrega de documentos a serem usados nas apresentações para aprovação por parte da equipe técnica do NTI;
I.20.  Apresentação sobre os resultados do serviço para gestores TCM;
I.21.  Apresentação sobre os resultados do serviço para servidores do NTI;
I.22.  Relatório das percepções das apresentações sobre os resultados do serviço, dos defeitos e sugestões apontados, e dos ajustes determinados pela equipe do NTI referentes aos produtos entregues na Fase III.

Fase IV. Consolidação e publicação dos resultados entregues

I.23.  Todos os produtos revisados, incluindo os ajustes determinados pela equipe do NTI, publicados na Intranet do TCM;

I.24.  Relatório de acompanhamento e suporte aos usuários durante o início da operação com o catálogo de serviços.

CLÁUSULA II - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
II.1 - O valor contratual é de R$ ______,__ (extenso);

II.2 - Os pagamentos serão efetuados ao final de cada fase, em até 10 (dez) dias, conforme peso financeiro referente a cada fase indicada na tabela abaixo, através de depósito em conta-corrente ou de ficha de compensação, ambas de titularidade da CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal ou documento equivalente, acompanhado de recibo dos serviços prestados expedido pelo responsável pela fiscalização do contrato, que exerça suas atividades na unidade fiscalizadora dos serviços (Núcleo de Tecnologia da Informação), a ser indicado por autoridade competente, desde que cumpridas todas as exigências legais e contratuais pela CONTRATADA.
	FASE / PRODUTO
	ENTREGAS
	PESO FINANCEIRO

	Fase I 
	Iniciação da prestação de serviços e nivelamento de conhecimento
	

	Entrega 7 
	I.1, I.2, I.3, I.4, I.5, I.6, I.7, e I.8;
	10%

	Fase II 
	Definição do Catálogo de Serviços
	

	Entrega 8 
	I.9, I.10, I.11, I.12, I.13, I.14, I.15 e I.16;
	40%

	Fase III 
	Apresentação de resultados e finalização de nivelamento de conhecimento
	

	Entrega 9 
	I.17;
	5%

	Entrega 10 
	I.18, I.19, I.20, I.21 e I.22;
	10%

	Fase IV 
	Consolidação e publicação dos resultados entregues
	

	Entrega 11 
	I.23;
	5%

	Entrega 12 
	I.24.
	30%


II.3 - Não haverá reajuste de preço, nos termos do §1º do artigo 1º do Decreto nº 48.971 de 27.11.2007.
CLÁUSULA III - DO PRAZO CONTRATUAL:
III.1 - O prazo para o início dos trabalhos, ou seja, apresentação do planejamento da prestação de serviço, incluindo cronograma detalhado das atividades para aprovação do TCM, é de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da assinatura deste termo.
III.1.1 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, aprovar ou solicitar alterações no planejamento da prestação de serviço. A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, enviar a versão final com as alterações solicitadas no planejamento da prestação de serviço.

III.1.2 - O prazo para conclusão dos serviços especializados de definição e implantação do catálogo de serviços baseado em ITIL v.3, colocando-o em plenas condições de funcionamento é de 8 (oito) meses, contados da assinatura do presente instrumento. O prazo mencionado poderá ser prorrogado, a critério do CONTRATANTE, desde que solicitado em tempo hábil pela CONTRATADA. 
CLÁUSULA IV - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas resultantes do presente instrumento correrão por conta dos recursos constantes da dotação orçamentária a seguir discriminada:

	Discriminação:
	Valor p/ 2010 
	Valor p/2011
	Total (R$)

	10.10.01.126.2620.2170.3390.3900

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	__.___,__
	__.___,__
	__.___,__


CLÁUSULA V - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

V.1 - Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas ou comerciais da CONTRATANTE, dos quais venha a ter conhecimento ou acesso, ou mesmo, venham a lhe ser confiados em razão desta contratação, não podendo, sob qualquer pretexto, reproduzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos à presente contratação sob penas  da Lei, mesmo após a rescisão deste Contrato.
V.2 - Fornecer a documentação técnica dos serviços realizados, bem como relatório das atividades desenvolvidas e a quantidade de horas despendidas em cada uma delas.

V.3 - Permitir que funcionários designados pelo CONTRATANTE ou pessoas por ele credenciadas realizem acompanhamentos e verificações periódicas dos serviços prestados.

V.4 - Observar e cumprir as normas da Instrução 1/2007 do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, publicada no DOC de 7/12/2007, cuja cópia será fornecida por ocasião da celebração do Contrato.

V.5 - Responder integralmente por perdas e danos que comprovadamente vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
CLÁUSULA VI - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

VI.1 - Caberá ao responsável pela fiscalização do contrato, que exerça suas atividades na unidade fiscalizadora dos serviços (Núcleo de Tecnologia da Informação), a ser indicado por autoridade competente, na forma do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93:

VI.1.1 - Propiciar, sempre que possível, todos os meios necessários e adequados à Contratada para a execução dos serviços.

VI.1.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da CONTRATADA.

VI.1.3 - Acompanhar e supervisionar a realização dos serviços pelos técnicos da CONTRATADA.

VI.1.4 - Atender às solicitações da CONTRATADA relativamente aos serviços em execução ou a executar, na forma estabelecida nas Fases 1 a 4, do Anexo I do Edital. 
VI.1.5 - Providenciar com antecedência as autorizações para que a CONTRATADA tenha livre acesso às dependências que serão objeto da prestação dos serviços, contribuindo para melhor tempo inicial de atendimento.

VI.1.6 - Exigir, em caso de não aceitação, pelo CONTRATANTE, dos serviços executados, bem como da respectiva documentação, em razão de se acharem incompletos ou insatisfatórios, ações por parte da CONTRATADA, às suas expensas, para corrigir, refazer, melhorar ou completar os serviços, dentro do prazo que, na ocasião, for estabelecido pelas partes.

VI.1.7 - Receber provisoriamente os serviços prestados, mediante recibo,  verificando se atendem completamente todos os quesitos e condições do Edital atestando a conformidade de cada um das fases executadas, em especial quanto ao cumprimento dos prazos e qualidade da execução.

VI.1.8 - Receber definitivamente os serviços prestados, após recolhimento pela CONTRATADA, do preço público relativo à prestação de serviços administrativos, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da lei federal 8.666/93.

VI.2 - Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua contratação, notadamente no tocante à qualificação técnica.

VI.3 - A cessão ou transferência, total ou parcial, dos direitos e obrigações desta contratação, decorrente da fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, observadas as exigências legais e as condições ora pactuadas, poderá ser admitida desde que expressamente aprovada pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA VII - DA RESCISÃO: O presente contrato poderá ser rescindido, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas na Lei Municipal 13.278/02, Decreto Municipal 44.279/03 e na Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES

VIII.1 - O descumprimento das obrigações previstas em lei ou neste contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas em conjunto com as sanções dispostas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93:

VIII.1.1 - Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na conclusão de cada fase em relação ao cronograma aprovado pelo CONTRATANTE, limitada a 10 (dez) dias úteis, após o que o serviço será considerado como definitivamente não realizado, implicando multa de 20% (vinte por cento), ambas calculadas sobre o valor do serviço não executado;

VIII.1.2 - Multa de 1% (um por cento) por dia e por ocorrência de descumprimento de obrigações relacionadas na Cláusula I, nas subcláusulas V.1 a V.4 da Cláusula V, e nas subcláusulas VI.1.6 e VI.1.7 da Cláusula VI, calculada sobre o valor total do contrato;

VIII.1.3 - Multa de 5% (cinco por cento) do valor total deste contrato caso a CONTRATADA dê causa à rescisão do ajuste, sem motivo justificado e aceito pelo CONTRATANTE.

VIII.2 - As multas são independentes, devendo ser recolhidas em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir de sua comunicação à CONTRATADA, e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo descontadas de pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, se for o caso, cobradas judicialmente.

CLÁUSULA IX - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal 8.666/93, Lei Municipal 13.278/02, Decreto Municipal 44.279/03 e legislação correlata, aplicando-se, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA X - DA TAXA DE SERVIÇOS RELATIVA À LAVRATURA DO CONTRATO: Comprova-se o recolhimento do preço público relativo à prestação de serviços administrativos no valor de R$ 101,80 (cento e um reais e oitenta centavos).

CLÁUSULA XI - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca desta Capital para solução de quaisquer litígios relativos ao presente ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente, em duas vias de igual teor.

	São Paulo, __ de ________ de 2010
	
	

	EDSON SIMÕES

Presidente

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
	
	(nome do representante legal)

Procurador/cargo

(razão social da contratada)


ANEXO VII
ATESTADO DE VISTORIA
1. IDENTIFICAÇÃO:___________________________________________

1.1. EMPRESA:_____________________________________________

1.2. CNPJ:_________________________________________________

1.3. ENDEREÇO:____________________________________________

1.4. REPRESENTANTE/IDENTIFICAÇÃO:________________________

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

PROCESSO Nº 72.001.575.10-02
2. DECLARAÇÃO e AUTENTICAÇÃO

O Núcleo de Tecnologia da Informação, por seu representante infra-assinado, declara que a empresa acima identificada compareceu ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo no dia __ de __________ de ____, às ___________, e realizou a vistoria exigida.

Fica o interessado ciente de que deverá apresentar este Atestado, devidamente preenchido e assinado, dentro do ENVELOPE 1– Habilitação, nos termos estabelecidos no subitem 1.5 da Carta-Convite.

São Paulo,

Assinatura:

....................................................................................................................

Núcleo de Tecnologia da Informação

Assinatura:

....................................................................................................................

Representante da empresa
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